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O Mercosul que deita raízes históricas na necessidade de integração econômica e de comércio internacional a partir de um eixo simbiótico entre o Brasil e a Argentina, evoluiu para um passo mais ambicioso de formação de um mercado comum do sul, ao qual na origem também se integraram o Paraguai e o Uruguai, cujo crescimento e ampliação vem obedecendo o passo da cautela e da ponderação, incorporando-o progressivamente o Chile e a Bolívia, e dirigindo-se para atrair os países mais ao norte do continente, como a Venezuela, Peru e Colômbia.

Essa integração econômica é geradora, em potencial, de conflitos. E, para que  eficazmente reflitamos a respeito do mecanismo de solução de controvérsias apto a dirimir os conflitos gerados pelas relações advindas desta cooperação Regional há a necessidade de dimensionar adequadamente a realidade sobre a qual tal mecanismo haveria de exercer sua atividade.

Devemos nos debruçar, portanto, sobre a realidade de uma região que representa um mercado potencial de 225 milhões de pessoas; que produz um PIB aglutinado de um trilhão de dólares; que movimenta uma balança comercial com o resto do mundo de 200 bilhões de dólares e que, nas suas relações econômicas internas, cresceu de 5 bilhões de dólares em 91 a 30 bilhões de dólares em 95
 e tem previsão de investimentos da ordem de 75 bilhões de dólares até o ano 2.000.

Os números que aí estão estampados e que, em princípio, interessam à economia e às políticas de desenvolvimento destes países, também dizem respeito a nós, juristas, magistrados e advogados.  Seria ingênuo imaginar que todo esse volume de negócios, toda essa produção e transferência de riqueza se pudesse dar sem a ocorrência de conflitos de interesses..

Os dados acima referidos revelam o sucesso da empreitada que teve início com a assinatura do Tratado de Assunção, reunindo originariamente Argentina, Uruguai, Paraguai e Brasil.  Em junho de 1996, ingressou no grupo o Chile, e já se preparam para também serem ali recepcionados futuramente a Bolívia e a Venezuela.

Os sucessos, por tão evidentes, dispensam maiores comentários. Cabe-nos a tarefa de refletir sobre a lacuna institucional persistente que nessa realidade supranacional se verifica e que, ao nosso ver, retarda a efetiva integração do bloco regional.   

Esta lacuna se manifesta na  falta de um sistema permanente de solução de controvérsias, face a extrema necessidade de   um clima de segurança jurídica e de cumprimento dos compromissos assumidos a partir da Integração, sendo tal somente possível com a criação de um Tribunal Supra Nacional para a solução das controvérsias.

A criação desse Tribunal não é, no nosso sentir, instrumento de diminuição do Poder dos Judiciários nacionais, mas sim órgão que fornecerá instrumentos necessários a que particulares possam, no exercício do direito de cidadania, efetivamente utilizarem das normas da união alfandegária como processo de integração, bem como instrumento incentivador da harmonização legislativa referente a assuntos comuns aos Estados-partes.

Este Tribunal  ajudará nas soluções de muitos dos problemas de defesa dos direitos individuais constitucionalmente protegidos com  os elementos básicos de uma ordem jurídica necessária ao funcionamento de um Mercado Comum, a saber: previsibilidade, estabilidade, certeza e segurança. Propiciando, assim, uma proteção ao particular praticamente inexistente no sistema atual, que veda ao cidadão comum o acesso ao mecanismo de solução de controvérsias, vinculado que está à incorporação governamental. 

 Constatamos também, que a efetiva integração passa pela construção de um ordenamento jurídico comunitário, de efetividade supranacional e com prevalência sobre o direito nacional, nas matérias específicas de interesse da comunidade, e como conseqüência dele e também garantia, o mecanismo de aplicação coercitiva e compulsória deste ordenamento, que venha a consistir no ato de dizer o direito nas situações conflitivas, e mais do que isto, assegurar o cumprimento deste direito declarado, segundo ele próprio. 

Sendo assim, ao nosso pensar, só se alcançará a  segurança jurídica aos particulares, bem como a unidade de interpretação  das normas comunitárias, somada a legitimidade necessária a integração legislativa dos Estados membros, através da  criação do órgão legislativo e judicial do processo no MERCOSUL. 

� Dezembro de 91 e dezembro de 95 marcam o período de implantação do Tratado de Assunção.








